
 
Comissão Parlamentar de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Informação 
Projeto de Resolução n.º 255/XVI/1.ª (PAN) - Recomenda ao 

Governo que condene a aprovação pelo Afeganistão da Lei 

sobre Propagação da Virtude e Prevenção do Vício e o 

Apartheid de Género em curso naquele país contra meninas, 

raparigas e mulheres. 

 

Projeto de Resolução n.º 275/XVI/1.ª (IL) Para que o Governo 

inste perante o Tribunal Penal Internacional que as medidas 

declaradas pelo regime Talibã contra as mulheres afegãs sejam 

consideradas “crime contra a humanidade”. 

 

Projeto de Resolução n.º 286/XVI/1.ª (BE) - Recomenda ao 

Governo que denuncie junto do Tribunal Penal Internacional o 

silenciamento da voz das mulheres e raparigas afegãs. 

 

Projeto de Resolução n.º 296/XVI/1.ª (PS) Recomenda ao 

Governo que denuncie ao Tribunal Penal Internacional como 

crime contra a humanidade o ataque aos direitos das mulheres 

no Afeganistão. 

 

 

 

 

 

 

Discussão ocorrida nos 

termos do artigo 128.º, n.º 1, 

do RAR, em reunião da 

Comissão de 9.10.2024. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284001
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284040
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284066
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284079
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1. Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 156.º da Constituição da República 

Portuguesa (poderes dos Deputados) e da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento 

da Assembleia da República (poderes dos Deputados), teve lugar em reunião da 

Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas, de 9 de outubro, a 

apresentação e discussão das iniciativas identificadas em título. 

 

2. Para o efeito, foi concedida a palavra ao Deputado Mário Amorim Lopes (IL) para 

apresentação da respetiva iniciativa, tendo começado por situá-la e enquadrá-la. 

Referiu que se estava perante um retrocesso civilizacional e que questões de direitos 

humanos são questões universais. Neste sentido, defendeu que a República 

Portuguesa deveria ter uma posição clara e deve instar o Tribunal Penal Internacional 

a uma tomada de posição e pronúncia sobre as ações do regime talibã, 

nomeadamente, no que concerne às mulheres. 

 

3. A Deputada Marisa Matias (BE) apresentou e enquadrou a respetiva iniciativa. 

Referiu que o regime talibã no Afeganistão não permite que as mulheres participem 

na governação do país, seja a que nível for, nem que ocupem cargos superiores na 

função pública, incluindo o de juízas e que proibiu ainda as mulheres de viajar ou de 

sair de casa, nomeadamente para irem para o trabalho, sem a companhia de um 

membro da família do sexo masculino, entre outras restrições à liberdade das 

mulheres e meninas. Defendeu a importância de que a Assembleia da República 

apresente denúncia junto do Tribunal Penal Internacional contra o Governo Talibã do 

Afeganistão por Crimes contra a Humanidade praticados contra as mulheres e 

raparigas afegãs, que seja garantida a audição das vítimas pela justiça e que o Fundo 

Fiduciário do Tribunal Penal Internacional para Vítimas garanta a reparação das 

vítimas através dos seus programas de assistência, apoio físico, psicológico e 

socioeconómico. 

 

4. O Deputado Paulo Pisco (PS) apresentou e enquadrou a respetiva iniciativa. Realçou 

a necessidade e importância do Tribunal Penal Internacional, denuncie como crime 

contra a humanidade, previsto nos artigos 7.º e 14.º do Estatuto de Roma, os atos 

praticados pelo regime talibã do Afeganistão contra as mulheres, as raparigas e as 

meninas. Realçou algumas restrições à liberdade das mulheres no Afeganistão, tais 

como, cantar em público, falar em público, privação de liberdade, tortura, violência 
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sexual, perseguição coletiva em razão do sexo, apartheid e outros atos desumanos 

causadores de grande sofrimento e lesão à saúde física e mental. 

 

5. A Deputada Inês de Sousa Real (PAN) apresentou e enquadrou a respetiva iniciativa. 

Realçou e reforçou as intervenções anteriores e os atos praticados pelo regime talibã 

que atentam contra os direitos e liberdades das mulheres, raparigas e meninas, 

nomeadamente, no âmbito da Lei sobre Propagação da Virtude e Prevenção do 

Vício. Defendeu que em articulação com a Organização das Nações Unidas, a União 

Europeia e com os países de que Portugal é parceiro, seja estudada a possibilidade 

de denunciar ao procurador do Tribunal Penal Internacional os abusos sistemáticos 

e sistémicos contra mulheres, raparigas e meninas afegãs que vêm ocorrendo desde 

2021 como indiciários do crime contra a humanidade na aceção da alínea h) do 

número 1 do artigo 7.º do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. 

Defendeu também a criação de um programa especial de acolhimento que facilite a 

viagem, concessão do estatuto de refugiado e a integração de pessoas mais afetadas 

pelas restrições previstas na Lei sobre Propagação da Virtude e Prevenção do Vício. 

 

6. Intervieram os Deputados Bruno Ventura (PSD) agradecendo o trabalho executado 

e apresentado, manifestando o apoio do Grupo Parlamentar do PSD a todas as 

iniciativas apresentadas. Referiu que uma elevada percentagem da população afegã 

tem mais de 25 anos e que se habituou a viver em liberdade, significando que grande 

parte das pessoas a que as iniciativas em apreço se referem, habituaram-se a viver 

em liberdade, não tendo nascido sob o controlo do regime talibã. Elogiou uma 

agência da sociedade civil que trabalha em parceria com a Agência para a Integração 

Migrações e Asilo (AIMA), procedendo ao acolhimento de meninas afegãs, que se 

sentem livres por residir em Portugal, realçando a importância do trabalho efetuado. 

O Deputado Ricardo Dias Pinto (CH) manifestou o apoio do Grupo Parlamentar do 

CH às iniciativas apresentadas e debatidas. 

 

7. Não se tendo registado demais intervenções, o Presidente da Mesa da Comissão 

deu por encerrada a discussão, devendo a presente Informação ser remetida a 

S.ª Excelência o Presidente da Assembleia da República, para agendamento da 

votação da iniciativa na reunião plenária, nos termos e para os efeitos do n.º 7 do 

artigo 128.º do Regimento da Assembleia da República. 
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Assembleia da República, em 9 de outubro de 2024, 

 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

 

 

 

(Sérgio Sousa Pinto) 


